
CENTRAL DE 
REGULAÇÃO DE 
VAGAS
Gestão da Lotação Prisional

PROPORCIONALIDADE PENAL

Ações 
previstas

Breve descrição

Ao contribuir para a tomada de decisão judicial 
sobre a pena de privação de liberdade, a ação 
visa enfrentar o estado de coisas inconstitucional 
das prisões brasileiras (ADPF 347) por meio da 
racionalização da ocupação das vagas prisionais. 
A iniciativa fomenta medidas inteligentes e propor-
cionais protagonizadas pelo Poder Judiciário em 
articulação com outras instituições do sistema de 
justiça criminal, de acordo com parâmetros nacio-
nais e internacionais, controlando a superlotação 
carcerária.

 Apoio à implementação de Centrais de 
Regulação de Vagas capitaneadas pelos TJs

alternativas penais e de monitoração eletrônica 
conforme diretrizes nacionais e internacionais 
para gestão das vagas prisionais

Processos formativos e ações de disseminação e 
comunicação

Conselho Nacional de Justiça

Entrega principal
Parâmetros e procedimentos para adequação 
entre a lotação e a capacidade no sistema 
prisional.

ETAPAS

NACIONAL

ESTADUAL
Levantamento de informações sobre a unidade 
da federação e articulação dos atores para 
implantação de projeto-piloto da Central de 
Regulação de Vagas no sistema penal

Mapeamento dos processos judiciais, da execução 
penal, do número e da qualidade de vagas em 
unidades prisionais e de serviços de alternativas 
penais, monitoração eletrônica e para egressos

Execução de projeto-piloto da Central de Regula-
ção de Vagas em três unidades da federação

Monitoramento e avaliação dos projetos-piloto 
estaduais

Aprovação do ato normativo estadual de regula-
mentação da Central de Regulação de Vagas no 
sistema penal

Articulação com o Poder Executivo para a quali-
-

mento da Central de Regulação de Vagas

Incorporação de funcionalidades de gestão de 
vagas nos sistemas eletrônicos
Difusão do manual para implantação de Central 
de Regulação de Vagas
Formação nacional para magistrados e serventu-
ários sobre gestão de vagas

Saiba mais sobre 
o Fazendo Justiça 
e acesse o mapa 
das ações



CENTRAL DE 
REGULAÇÃO DE 
VAGAS
Gestão da Lotação Prisional

PROPORCIONALIDADE PENAL

Ações 
previstas

Breve descrição

Ao contribuir para a tomada de decisão judicial 
sobre a pena de privação de liberdade, a ação 
visa enfrentar o estado de coisas inconstitucional 
das prisões brasileiras (ADPF 347) por meio da 
racionalização da ocupação das vagas prisionais. 
A iniciativa fomenta medidas inteligentes e propor-
cionais protagonizadas pelo Poder Judiciário em 
articulação com outras instituições do sistema de 
justiça criminal, de acordo com parâmetros nacio-
nais e internacionais, controlando a superlotação 
carcerária.

 Apoio à implementação de Centrais de 
Regulação de Vagas capitaneadas pelos TJs

alternativas penais e de monitoração eletrônica 
conforme diretrizes nacionais e internacionais 
para gestão das vagas prisionais

Processos formativos e ações de disseminação e 
comunicação

Conselho Nacional de Justiça

Entrega principal
Parâmetros e procedimentos para adequação 
entre a lotação e a capacidade no sistema 
prisional.

ETAPAS

NACIONAL

ESTADUAL
Levantamento de informações sobre a unidade 
da federação e articulação dos atores para 
implantação de projeto-piloto da Central de 
Regulação de Vagas no sistema penal

Mapeamento dos processos judiciais, da execução 
penal, do número e da qualidade de vagas em 
unidades prisionais e de serviços de alternativas 
penais, monitoração eletrônica e para egressos

Execução de projeto-piloto da Central de Regula-
ção de Vagas em três unidades da federação

Monitoramento e avaliação dos projetos-piloto 
estaduais

Aprovação do ato normativo estadual de regula-
mentação da Central de Regulação de Vagas no 
sistema penal

Articulação com o Poder Executivo para a quali-
-

mento da Central de Regulação de Vagas

Incorporação de funcionalidades de gestão de 
vagas nos sistemas eletrônicos
Difusão do manual para implantação de Central 
de Regulação de Vagas
Formação nacional para magistrados e serventu-
ários sobre gestão de vagas

Saiba mais sobre 
o Fazendo Justiça 
e acesse o mapa 
das ações



CENTRAL DE 
REGULAÇÃO DE 
VAGAS
Gestão da Lotação Prisional

PROPORCIONALIDADE PENAL

Ações 
previstas

Breve descrição

Ao contribuir para a tomada de decisão judicial 
sobre a pena de privação de liberdade, a ação 
visa enfrentar o estado de coisas inconstitucional 
das prisões brasileiras (ADPF 347) por meio da 
racionalização da ocupação das vagas prisionais. 
A iniciativa fomenta medidas inteligentes e propor-
cionais protagonizadas pelo Poder Judiciário em 
articulação com outras instituições do sistema de 
justiça criminal, de acordo com parâmetros nacio-
nais e internacionais, controlando a superlotação 
carcerária.

 Apoio à implementação de Centrais de 
Regulação de Vagas capitaneadas pelos TJs

alternativas penais e de monitoração eletrônica 
conforme diretrizes nacionais e internacionais 
para gestão das vagas prisionais

Processos formativos e ações de disseminação e 
comunicação

Conselho Nacional de Justiça

Entrega principal
Parâmetros e procedimentos para adequação 
entre a lotação e a capacidade no sistema 
prisional.

ETAPAS

NACIONAL

ESTADUAL
Levantamento de informações sobre a unidade 
da federação e articulação dos atores para 
implantação de projeto-piloto da Central de 
Regulação de Vagas no sistema penal

Mapeamento dos processos judiciais, da execução 
penal, do número e da qualidade de vagas em 
unidades prisionais e de serviços de alternativas 
penais, monitoração eletrônica e para egressos

Execução de projeto-piloto da Central de Regula-
ção de Vagas em três unidades da federação

Monitoramento e avaliação dos projetos-piloto 
estaduais

Aprovação do ato normativo estadual de regula-
mentação da Central de Regulação de Vagas no 
sistema penal

Articulação com o Poder Executivo para a quali-
-

mento da Central de Regulação de Vagas

Incorporação de funcionalidades de gestão de 
vagas nos sistemas eletrônicos
Difusão do manual para implantação de Central 
de Regulação de Vagas
Formação nacional para magistrados e serventu-
ários sobre gestão de vagas

Saiba mais sobre 
o Fazendo Justiça 
e acesse o mapa 
das ações



Proporcionalidade Penal
Central de Regulação 
de Vagas

Produtos e Entregas

Difusão do manual e da 
metodologia da Central 
de Regulação de Vagas

Articulação 
interinstitucional 

liderada pelo Tribunal 
de Justiça

Apoio técnico e 
metodológico do CNJ 

aos Tribunais

Formação de 
Grupo de Trabalho 
interinstitucional 
com atores locais

das ferramentas e da 
metodologia da Central 
de Regulação de Vagas

Produção e análise de 
dados sobre a realidade 

carcerária local

Implementação das 
ferramentas a partir do 

plano de trabalho 
elaborado pelo GT

Avaliação e monitoramento 
da política a partir dos 

resultados preliminares

FLUXOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DA CENTRAL DE REGULAÇÃO DE VAGAS

FERRAMENTAS DISPONÍVEIS PARA A GESTÃO DA LOTAÇÃO PRISIONAL

GRUPO DE TRABALHO

Sugestão de composição do Grupo de Trabalho formado por representantes 

desenvolvimento do projeto): 

Poder 
Judiciário

Sociedade 
Civil

Poder 
Executivo

OAB

Defensoria 
Pública

Ministério 
Público

Ferramentas 
espaciais

Ferramentas 
tecnológicas

Ferramentas de regulação 
na porta de entrada

Ferramentas de regulação na 
porta de saída

Ferramentas de atuação 
administrativa

máxima real
Zoneamento penitenciário

Sistema de informação em 
tempo real
Sistema de alerta de 
ocupação carcerária

Lista de espera
Vagas excedentes

Remoção cautelar
Transferência

Mutirão carcerário
Revisão periódica
Audiências concentradas


